
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 471.030 - SP (2018/0250746-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : MARIA CRISTINA DE SOUZA RACHADO 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA DE SOUZA RACHADO  - SP095701 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRANCISCO JOHN RABELO DA PAZ (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO TENTADO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. SEGREGAÇÃO 
MANTIDA PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. ALEGAÇÃO 
SUPERADA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual flagrante constrangimento ilegal que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

2. A Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de 
que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedente. 

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

4. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do paciente, evidenciada, 
sobretudo, pelo risco real de reiteração de condutas delitivas, uma vez 
que possui diversos outros registros criminais, inclusive por envolvimento 
em delitos contra o patrimônio, o que demonstra risco ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública.

5.  São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias 
do delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas. 
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6. Com a superveniência de sentença na qual foi imposta 
pena em regime inicial fechado, fica superada a alegação de 
desproporcionalidade da segregação antecipada.

7. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 471.030 - SP (2018/0250746-9)
IMPETRANTE : MARIA CRISTINA DE SOUZA RACHADO 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA DE SOUZA RACHADO  - SP095701 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRANCISCO JOHN RABELO DA PAZ (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício 

de FRANCISCO JOHN RABELO DA PAZ, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 2124073-83.2018.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, convertido em 

preventiva, e denunciado pela suposta prática do delito tipificado no art. 155, §4º, I e IV, 

c.c. o art. 14, II, ambos do Código Penal – CP (tentativa de furto qualificado).  

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - Furto qualificado - Revogação da 
prisão preventiva - Constrangimento ilegal alegado não verificado - 
Presença de pressupostos legais que autorizam a manutenção do 
paciente no cárcere - Insuficiência de imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão - Ordem denegada (fl. 15).

No presente mandamus, sustenta o impetrante ausência dos requisitos 

da prisão preventiva, de modo que sua imposição não estaria suficientemente 

fundamentada.

Destaca a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas.

Alega que, caso o paciente reste condenado, fará jus à substituição da 

pena corporal por restritivas de direito, pelo que seria desproporcional mantê-lo 

acautelado.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva.

Indeferida a liminar (fls. 26/27) e informações prestadas (fls. 33/46), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fl. 63).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 471.030 - SP (2018/0250746-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a revogação da prisão 

preventiva imposta ao paciente.

Inicialmente, importa consignar que, em 3/12/2018, sobreveio sentença, 

condenando o ora paciente às penas de 2 anos e 8 meses de reclusão, em regime 

inicial fechado, bem como ao pagamento de 13 dias-multa, tendo sido indeferido o 

recurso em liberdade. Todavia, é certo que o presente recurso não se encontra 

prejudicado.

Isso porque, extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos 

ao decreto prisional, limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia cautelar 

pelos mesmos fundamentos que ensejaram a decretação da prisão cautelar do 

recorrente.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o recurso ordinário em habeas corpus em 

que se busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao 

decreto prisional primitivo. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
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superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, passo a analisar a insurgência.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante 

em preventiva sob os seguintes fundamentos:

No caso em apreço, a prova da materialidade e os indícios 
suficientes de autoria do crime de furto encontram-se evidenciados pelos 
elementos acostados aos autos, o que se observa pelo teor dos 
depoimentos prestados perante a autoridade policial e reconhecimento do 
objeto pela vitima. Cumpre frisar que um aparelho celular da vítima foi 
encontrado no imóvel vizinho. Além disso, os averiguados possuem 
péssimos antecedentes criminais, sendo que das folhas de antecedentes 
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juntadas verifica-se a existência de execuções de pena em relação aos 
averiguados Odilon e Oscar, o que indica reincidência destes, enquanto 
que o indiciado Francisco possui registro relacionado com crime de furto. 
Assim, conclui-se que as circunstâncias concretas do fato e as 
condições pessoais dos agentes demonstram que a prisão cautelar se 
afigura necessária por garantia da ordens pública, e para assegurar a 
aplicação da lei penal. Saliento também que verificados os requisitos 
ensejadores da prisão preventiva, mostra-se insuficiente e inadequa da a 
imposição de quaisquer das medidas cautelares diversas da prisão (CPP, 
art. 319), já que sua concessão pressupõe a liberdade do indiciado, ainda 
que condicionada, hipótese incompatível com a gravíssima situação 
vislumbrada nestes autos (CPP, art. 282, §6°). (fl. 37).

O Tribunal de origem, entendendo estar suficientemente fundamentada a 

decisão de primeiro grau, manteve a custódia cautelar consignando que:

Não há, portanto, nenhuma irregularidade na decisão que 
converteu a prisão em flagrante em preventiva e na que indeferiu o pedido 
de liberdade provisória do paciente, o que afasta a arguição de 
constrangimento ilegal a que estivesse sendo submetido o paciente com 
ofensa as sua liberdade individual.

Vale ressaltar que, em consulta as folhas de antecedentes 
criminais, observou-se que o paciente é portador de envolvimento em 
crime patrimonial, o que evidencia a personalidade voltada para a 
criminalidade. 

Ademais, não se mostra adequada a aplicação de qualquer 
outra medida cautelar prevista no artigo 319, do Código de Processo 
Penal, pois a Lei n° 12.403/11 estabelece que as referidas medidas só 
poderão ser aplicadas quando ausentes os requisitos da prisão 
preventiva, o que não ocorre no presente caso.(fls. 19/20). 

Quantos aos fundamentos da custódia cautelar, o Superior Tribunal de 

Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza 

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição 

e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

manutenção da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade do paciente, 
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evidenciada, sobretudo, pelo risco real de reiteração de condutas delitivas, uma vez que 

possui diversos outros registros criminais, inclusive por envolvimento em delitos contra 

o patrimônio, o que demonstra risco ao meio social, recomendando a sua custódia 

cautelar para garantia da ordem pública.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
FURTO QUALIFICADO E COMUNICAÇÃO FALSA DE CRIME. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. EXCESSO 
DE PRAZO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO SUPERADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A sentença penal condenatória superveniente, que não 
permite ao réu recorrer em liberdade, somente prejudica o exame do 
habeas corpus quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados 
na decisão que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso 
dos autos.

3. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

4. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente 
fundamentada na necessidade de resguardar a ordem pública, em 
face da periculosidade do agente que já responde a outros 
processos (dois de furto qualificado e  três de ameaça), de modo a 
se evitar a reiteração delitiva.

5. A prolatação de sentença condenatória em desfavor do 
paciente supera a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 371.928/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta 
prática de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, 
elementos hábeis a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

4. A tese atinente ao excesso de prazo para o encerramento 
do feito não foi examinada pelo Tribunal a quo, de forma que sua 
apreciação diretamente por esta Corte Superior importaria em indevida 
supressão de instância.

5. Como ressaltado no parecer ministerial, "o feito, que 
apura a responsabilidade penal de um único réu, não aparenta possuir 
complexidade", de modo que deve ser recomendado ao Juízo de primeira 
instância que imprima celeridade em sua tramitação.

6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade 
na tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117 (HC 
372.748/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/5/2017, DJe 24/05/2017).

Cumpre registrar, ainda, que o entendimento deste Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para manutenção da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
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INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.
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4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Por fim, considerando a superveniência de sentença na qual o ora 

paciente foi condenado ao cumprimento da pena em regime inicial fechado, não há falar 

em desproporcionalidade da segregação antecipada. 

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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Número Registro: 2018/0250746-9 HC 471.030 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002271620188260630  21240738320188260000  2271620188260630

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA CRISTINA DE SOUZA RACHADO 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA DE SOUZA RACHADO  - SP095701 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FRANCISCO JOHN RABELO DA PAZ (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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